
 

 

ATA Nº 017/2018 – SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE 

JULHO DE 2018 – Às dezenove horas do dia dez de julho do ano de dois 

mil e dezoito, reuniram-se ordinariamente os Vereadores da  Câmara 

Municipal de Ipê – RS, Oitava Legislatura, na Sala de Sessões Osmar 

Vargas dos Santos, sob a Presidência da Vereadora Gislaine Ziliotto, Vice 

Presidente Vereador Cassiano de Zorzi Caon, Secretário da Mesa Diretora 

Vereador Luiz Carlos Scapinelli, e com a presença dos Vereadores Alcione 

Pellin Cavalheiro, Ivar Guerra, Paulo Roberto Agustini, Rosane Pereira de 

Souza, Valdir Pereira Bueno, Valter Luiz Parizotto. A Presidente da Casa 

Vereadora Gislaine Ziliotto, em nome de Deus, declarou aberta a presente 

sessão, dando as boas vindas ao Vereador Alcione que está assumindo uma 

vaga temporária na qualidade de Suplente, no lugar do Vereador Alecir 

Benetti pela seu pedido de afastamento no mês de julho de 2018. Conforme 

inscrição, fez uso da Tribuna Livre, o Senhor Nérverton D´avila secretário 

do conselho da Assistência Social do Município de Ipê, tendo como 

assuntoo Projeto de Lei n° 015/2018 de Origem do Poder Executivo. Em 

seguida foi aberto espaço para os Vereadores se manifestarem em relação 

ao assunto. Após, a Presidenta agradeceu a presença do Senhor Néverton 

D`avila e convidou para que fique a vontade para assistir os demais 

trabalhos. NO EXPEDIENTE -  Foi apreciada a ata n° 016/2018, sendo 

aprovada por unanimidade pelos Senhores Vereadores. O secretário da 

Mesa, Vereador Luiz Carlos Scapinelli, registrou as correspondências, 

sendo: Ofício nº 057/2018 do Gabinete do Senhor Prefeito Municipal, 

referente requerimento de informação n° 007/2018, que solicitou a lista de 

cirurgias de alta complexidade e lista nominal de espera, sendo que foi 

recebido um oficio da secretaria para tentar saciar as duvidas solicitadas. 

Curso de Comunicação e oratória palestrado pelo senhor Alex Amaral, nos 

dias 25, 26, 27 de julho de 2018 na Câmara Municipal de Vereadores de 

Ipê RS; Ofício n° 025/2018 do Cartório Eleitoral de Antônio Prado, 

solicitando a sala de sessões para uso do cartório na data de onze de 

setembro as treze horas para treinamento dos mesários para as eleições do 

ano de dois mil e dezoito, assina o ofício Juiz de Direito Nilton E. 

Filomena. Na apresentação das proposições dos Vereadores: “Indicação nº  

 



 

 

012/2018 de autoria da Vereadora Gislaine Ziliotto, “Que dentro das 

possibilidades seja procedido o cercamento com tela do campo de futebol 

da Comunidade da Capela da Pompéia.” Após a leitura da referida 

Indicação pelo Secretário da Mesa, a palavra à disposição do Vereadora 

autora, a mesma realizou as justificativas da indicação. sendo declarado 

pelo Senhor Vice Presidente que a Indicação nº 012/2018 será encaminhada 

ao Poder Executivo Municipal. Passado para os pronunciamentos dos 

Senhores Vereadores,  houve a realização por ordem de sorteio, Fazendo 

uso da palavra os Vereadores Valdir Pereira Bueno, Alcione Pellin 

Cavalheiro, Ivar  Guerra, Paulo Roberto Agustini, Gislaine Ziliotto. NA 

ORDEM DO DIA -  Projeto de Lei n° 012/2018, de origem do Poder 

Executivo, o qual “Dispõe sobre reajuste do vale-alimentação de que trata a 

Lei Municipal n° 1.304, de 28 de abril de 2010, e dá outras providências.” 

O secretário fez a leitura, na sequencia o Vereador Valdir Pereira Bueno, 

Secretário/Relator, da Comissão de legislação, justiça, redação final, 

orçamento finanças e saúde procedeu a apresentação do relatório da 

comissão de n° 016/2018. COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, 

REDAÇÃO FINAL, ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE. PARECER 

Nº 016/2018 Projeto de Lei nº 012/2018 INICIATIVA – Poder Executivo. 

EMENTA – “Dispõe sobre reajuste do vale-alimentação de que trata a Lei 

Municipal n° 1.304, de 28 de abril de 2010, e dá outras providências.” O 

presente Projeto de Lei visa reajustar o valor do vale-alimentação de que 

trata a Lei Municipal nº 1.304/2010. Após a devida análise, os membros da 

comissão entendem que o Projeto de Lei nº 012/2018 não apresenta 

nenhum vício de ordem formal ou material, sendo, portanto, constitucional. 

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, 

opinamos pela constitucionalidade do Projeto de Lei nº 012/2018. Este é o 

parecer. Sala das Comissões, em 09 de julho de 2018. Ver. Luiz Carlos 

Scapinelli- Presidente da Comissão, Ver. Cassiano de Zorzi Caon – Vice 

Presidente, Ver. Valdir Pereira Bueno – Secretário Relator. Logo após foi 

aberto espaço para a discussão do projeto de Lei n° 012/2018, a palavra 

restou a disposição do líder do governo, o Vereador Valdir Pereira Bueno, 

fazendo suas considerações. Em seguida dada a palavra para os demais  

 



 

 

Vereadores, aberto o processo de votação, o projeto de lei foi aprovado por 

unanimidade. Projeto de Lei n° 013/2018, de origem do Poder Executivo, o 

qual “Altera dispositivos da Lei Municipal n° 095, de 29 de agosto de 

1990, e dá outras providências.” O secretário fez a leitura, na sequencia o 

Vereador Valdir Pereira Bueno, Secretário/Relator, da Comissão de 

legislação, justiça, redação final, orçamento finanças e saúde procedeu a 

apresentação do relatório da comissão de n° 017/2018. COMISSÃO DE 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO FINAL, ORÇAMENTO, 

FINANÇAS E SAÚDE. PARECER Nº 017/2018 Projeto de Lei nº 

013/2018INICIATIVA – Poder Executivo. EMENTA – “Altera 

dispositivos da Lei Municipal n° 095, de 29 de agosto de 1990, e dá outras 

providências.” O Projeto de Lei ora apresentado tem o escopo de alterar 

dispositivo legal (artigo 55 do Regime Jurídico dos Servidores Municipais), 

permitindo aos servidores municipais, quando necessária a compensação de 

horário, o seu cumprimento no período máximo de 04 meses, uma vez que 

a Legislação em vigor prevê que a compensação seja na própria semana. 

Após a devida análise, os membros da comissão entendem que o Projeto de 

Lei nº 013/2018 não apresenta nenhum vício de ordem formal ou material, 

sendo, portanto, constitucional. Face ao exposto, nos aspectos que compete 

a esta Comissão examinar, opinamos pela constitucionalidade do Projeto de 

Lei nº 013/2018. Este é o parecer. Sala das Comissões, em 09 de julho de 

2018. Ver. Luiz Carlos Scapinelli- Presidente da Comissão, Ver. Cassiano 

de Zorzi Caon – Vice Presidente, Ver. Valdir Pereira Bueno – Secretário 

Relator. Logo após foi aberto espaço para a discussão do projeto de Lei n° 

013/2018, a palavra restou a disposição do líder do governo, o Vereador 

Valdir Pereira Bueno, fazendo suas considerações. Em seguida dada a 

palavra para os demais Vereadores, aberto o processo de votação, o projeto 

de lei foi aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n° 014/2018, de 

origem do Poder Executivo, o qual “Altera dispositivos e o Anexo I da Lei 

Municipal n° 1.583, de 23 de junho de 2015, e dá outras providências.” O 

secretário fez a leitura, na sequencia o Vereador Valdir Pereira Bueno, 

Secretário/Relator, da Comissão de legislação, justiça, redação final, 

orçamento finanças e saúde procedeu a apresentação do relatório da  

 



 

 

comissão de n° 018/2018. COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, 

REDAÇÃO FINAL, ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE. PARECER 

Nº 018/2018 Projeto de Lei nº 014/2018 INICIATIVA – Poder Executivo. 

EMENTA – “Altera dispositivos e o Anexo I da Lei Municipal n° 1.583, de 

23 de junho de 2015, e dá outras providências.” O Projeto de Lei ora 

apresentado tem o escopo acrescentar o parágrafo terceiro ao artigo 2º da 

Lei Municipal n° 1.583/2015, o qual prevê que as avaliações que trata o 

referido artigo deverão ocorrer a cada três anos, bem como altera a 

nomenclatura do anexo I para anexo único. Após a devida análise, os 

membros da comissão entendem que o Projeto de Lei nº 014/2018 não 

apresenta nenhum vício de ordem formal ou material, sendo, portanto, 

constitucional. Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão 

examinar, opinamos pela constitucionalidade do Projeto de Lei nº 

014/2018. Este é o parecer. Sala das Comissões, em 09 de julho de 2018. 

Ver. Luiz Carlos Scapinelli - Presidente da Comissão, Ver. Cassiano de 

Zorzi Caon – Vice Presidente, Ver. Valdir Pereira Bueno – Secretário 

Relator. Na sequencia foi dada a palavra a Vereadora Rosane Pereira de 

Souza, Secretária relatora da Comissão de Educação, Cultura, Lazer, 

Turismo e Esporte para que proceda a leitura do parecer n° 001/2018. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, LAZER, TURISMO E 

ESPORTE PARECER Nº 001/2018 Projeto de Lei nº 014/2018 

INICIATIVA – Poder Executivo Municipal  EMENTA -  “Altera 

dispositivos e o Anexo I da Lei Municipal n° 1.583, de 23 de junho de 

2015, e dá outras providências”. Os membros da Comissão de Educação, 

Cultura, Lazer, Turismo e Esporte, em análise ao Projeto de Lei em 

questão, entendem que o Projeto de Lei ora apresentado tem o objetivo de 

normalizar o Plano Municipal de Educação, mormente em relação às 

avaliações de que trata seu artigo 2º. Assim, no que lhes compete analisar, 

opinam pelo Parecer Favorável ao Projeto de Lei do Executivo de nº 

014/2018. Este é o parecer. Sala das Comissões, em 10 de julho de 2018. 

Ver. Ivar Guerra- Presidente da Comissão, Ver. Valdir Pereira Bueno – 

Vice Presidente, Ver. Rosane Pereira de Souza – Secretária Relatora. Logo 

após foi aberto espaço para a discussão do projeto de Lei n° 014/2018, a  

 



 

 

palavra restou a disposição do líder do governo, o Vereador Valdir Pereira 

Bueno, fazendo suas considerações. Em seguida dada a palavra para os 

demais Vereadores, aberto o processo de votação, o projeto de lei foi 

aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n° 015/2018, de origem do 

Poder Executivo, o qual “Altera dispositivos da Lei Municipal n° 1.655, de 

04 de maio de 2017, e dá outras providências”. O secretário fez a leitura, na 

sequencia o Vereador Valdir Pereira Bueno, Secretário/Relator, da 

Comissão de legislação, justiça, redação final, orçamento finanças e saúde 

procedeu a apresentação do relatório da comissão de n° 019/2018. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO FINAL, 

ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE. PARECER Nº 019/2018 Projeto 

de Lei nº 015/2018 INICIATIVA – Poder Executivo. EMENTA – “Altera 

dispositivos da Lei Municipal n° 1.655, de 04 de maio de 2017, e dá outras 

providências”. O Projeto de Lei ora apresentado objetiva adequar a Lei 

Municipal n° 1.605/2017 à legislação Federal que trata do Sistema Único 

de Assistência Social – SUAS. Inclui ainda, a possibilidade de pagamento 

de benefícios por nascimento e, por fim, revoga dispositivos contrários a 

Lei Federal. Após a devida análise, os membros da comissão entendem que 

o Projeto de Lei nº 015/2018 não apresenta nenhum vício de ordem formal 

ou material, sendo, portanto, constitucional. Face ao exposto, nos aspectos 

que compete a esta Comissão examinar, opinamos pela constitucionalidade 

do Projeto de Lei nº 015/2018. Este é o parecer. Sala das Comissões, em 09 

de julho de 2018. Ver. Luiz Carlos Scapinelli- Presidente da Comissão, 

Ver. Cassiano de Zorzi Caon – Vice Presidente, Ver. Valdir Pereira Bueno 

– Secretário Relator. Logo após foi aberto espaço para a discussão do 

projeto de Lei n° 015/2018, a palavra restou a disposição do líder do 

governo, o Vereador Valdir Pereira Bueno, fazendo suas considerações. 

Em seguida dada a palavra para os demais Vereadores, aberto o processo 

de votação, o projeto de lei foi aprovado por unanimidade. O projeto de Lei 

n° 005/2018, de Origem do poder Legislativo restou retido na comissão de 

Legislação, justiça, redação final, orçamento, finanças e saúde. NAS 

EXPLICAÇÕES PESSOAIS -  Fizeram uso da palavra os Vereadores 

Luiz Carlos Scapinelli, Cassiano de Zorzi Caon, Paulo Roberto Agustini. A  

 



 

 

Presidenta declarou encerrada a presente sessão. O tempo de gravação da 

sessão, na sua íntegra, conforme Resolução Legislativa nº 003/2014 foi de 

01:28:53 (uma hora, vinte e oito minutos e cinquenta e três segundos), 

sendo lavrada a presente Ata, a qual após lida e aprovada pelos Senhores 

Vereadores, irá pela Presidente e Secretário assinada.  

 

 

---------------------------------------------       ---------------------------------------- 

            Verª. Gislaine Ziliotto                       Ver. Luiz Carlos Scapinelli   

                     Presidente                                             Secretário          

 


